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BRASÍLIA — O ato constitucional 
e o ato adicional são dois instrumen
tos dos quais pode se valer a Assem
bleia Nacional Constituinte, logo 
após sua instalação, visando discipli
nar as atividades do Executivo, do 
Congresso e da própria Constituinte. 
A sugestão consta de um estudo en
comendado pelo Deputado Ulysses 
Guimarães a um grupo de juristas 
do qual fazem parte inclusive nomes 
do Governo. 

0 ato constitucional seria uma es
pécie de solução "mais revolucioná
ria", segundo os termos do documen
to que chegará às mãos de Ulysses 
ainda hoje. Já o ato adicional é con
siderado uma solução mais "ortodo
xa". No primento caso, a Constituin-
te p a s s a r i a a d e l i b e r a r 
soberanamente sobre qualquer ques
tão. Pela segunda hipótese, o Con
gresso deliberaria através de emen
das à Constituição em vigor, seja 
através de comissões instituídas pa-

Subcomissão deve 
ouvir a sociedade 
BRASÍLIA — O Presidente da Câ

mara dos Deputados e do PMDB, 
Ulysses Guimarães, admitou ontem 
a possibilidade de — juntamente 
com a grande comissão que elabora
ria o anteprojeto de Constituição — 
criar uma subcomissão para ouvir 
as entidades representativas da so
ciedade civil. Essa disposição foi ma
nifestada a um grupo de trabalhado
res rurais que foi convidá-lo para 
um encontro nacional a ser realizado 
em Brasília, no dia 31. 

Com a proposta, Ulysses tentaria 
acalmar os novos deputados que não 
concordam com apenas uma grande 
comissão para redigir o anteproje
to constitucional. Ela também servi
ria de alternativa para as pretensões* 
do PDT e do PT de criar uma subco
missão para cada capítulo da Consti
tuição. 

Ontem, o Deputado Siqueira Cam
pos (PDC-GO) e o Deputado Adolfo 
Oliveira (PL-RJ) entregaram a Ulys
ses algumas sugestões para o Regi
mento Interno da Constituinte. Eles 
querem que as votações sejam nomi
nais e que qualquer constituinte pos
sa apresentar emenda ao anteprojeto 
de Constituição. 

A Mesa da Constituinte teria um 
presidente, três vice-presidentes, 
quatro secretários e cinco suplentes. 
Os membros da grande comissão se
riam os líderes de bancadas e cada 
partido poderia indicar pelo menos 
um deputado e um senador. O tempo 
para discurso seria de, no mínimo, 

r três minutos por partido e não seria 
/ permitida a formação de blocos par-
/ lamentares. 

ra esse fim ou através do plenário. 
A Constituinte é que decidiria. 

A história brasileira registra dois 
casos em que o ato adicional foi uti
lizado: no Império, para a criação 
das Assembleias Legislativas esta
duais, hipótese que não fora prevista 
pelos constituintes da época; e em 
1961, para a adoção do parlamenta
rismo. A Constituição em vigor em 
1961, a de 1946, não contemplava tal 
hipótese e os congressistas precisa
ram recorrer ao ato adicional para 
garantir a introdução do Parlamen
tarismo, que permitiu a posse do Vi-
ce-Presidente João Goulart após a 
renúncia do Presidente Jânio Qua
dros. 

Seja através de uma ou outra hipo-
se, cresce entre esses juristas e no 
próprio Palácio do Planalto a im
pressão de que, ao estabelecer as 
normas do relacionamento entre o 
Poder Parlamentar e o Executivo, a 
Assembleia Nacional Constituinte 
deve inovar, sobretudo no que se 

refere ao poder legislativo da Presi
dência. A melhor saída, na opinião 
desses juristas, seria a Constituinte 
delegar ao Executivo o poder de le
gislar através do decreto legislati
vo. Ou seja, o Parlamento transferi
r ia t empora r i amen te pa ra o 
Executivo um poder da sua alçada. 

Com o decreto legislativo, por 
exemplo, o Executivo perde uma 
parcela de poder em relação aó de-
creto-lei, através do qual também 
poderia ser autorizado a legislar. Is
so porque, no primeiro caso, a Cons
tituinte deve estabelecer mecanis
mos rápidos de tramitação: o 
Executivo, por exemplo, teria um 
prazo de cinco dias para enviar seu 
decreto legislativo ao Parlamento e 
este, em dez dias, deliberaria por 
maioria simples ou absoluta. O de-
creto-lei, por outro lado, tem me
canismos mais rígidos e prazos mais 
dilatados de apreciação pelo Parla
mento. 

Preocupado com o avanço de Lyra, 
Ulysses faz campanha e pede votos 

BRASÍLIA — Faltando dez dias pa
ra a eleição da Mesa da Câmara, o 
Deputado Ulysses Guimarães, ciente 
do crescimento da candidatura de 
seu concorrente Fernando Lyra, re
solveu, a conselho de amigos, inten
sificar sua campanha e começar a fa
zer uma coisa que até agora não 
tinha feito: pedir votos. Seu alvo 
principal serão os deputados do 
PMDB e do PFL. 

Os contatos com o PFL começaram 
ontem à tarde. Ulysses procurou o 
Líder José Lourenço, com quem teve 
uma conversa de quase 20 minutos. 
Lourenço garantiu ao Presidente do 
PMDB que a grande maioria dos 120 
deputados pefelistas votará nele. 

Após conversar com José Louren
ço, Ulysses disse ter certeza da vitó
ria. "Está tudo tranquilo", garantiu. 
Acrescentou que "o interesse maior 
é a Constituinte" e o seu nome "é 
uma questão secundária". 

— Sou um coroinha nesta história 
disse 

Enquanto visitava Lourenço, Ulys
ses era esperado em seu Gabine
te por Expedito Machado (PMDB-
CE), que está liderando um grupo de 
deputados novos contrários à impo
sição do Regimento da Constituinte 
sem consulta à bancada. 

— A conversa serviu para a que
bra do gelo — disse Machado ao sair 
do encontro. Segundo ele, a conversa 
foi muito boa, pois os dois estavam 
distanciados e neste primeiro encon
tro ficou comprovado que todos que
rem a unidade partidária. 

Hoje, Ulysses começa a reunir-se 
com dois a três deputados de cada 
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Ulysses espera 80% dos votos 

bancada regional do PMDB para co
nhecer a posição deles e ter um qua
dro real da disputa. Cada indeciso 
será chamado para uma conversa 
particular. 

Ulysses pretende chegar à reunião 
da bancada do PMDB, no dia 30, 
com um quadro real de sua posição 
dentro do partido. Amigos íntimos 
garantem que ele não tem dúvidas 
de que receberá os votos de cerca de 
80 por cento dos deputados. 

Segundo esses amigos, a preocupa
ção de Ulysses era com a possibili
dade de deputados do PFL não segui
rem a orientação do Líder na 
votação secreta de 2 de fevereiro. 


